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    PREFÁCIO




    Um dos desafios constantes na história da Igreja Presbiteriana do Brasil – IPB é a educação. Nesse sentido, a pesquisa tem por objetivo fazer uma reconstrução histórico-crítica do Seminário Teológico Presbiteriano do Centenário – SPC, criado pelo Supremo Concílio da IPB, na sua XXIII reunião ordinária, de 10 a 20 de julho de 1958, realizada em Lavras-MG, como comemoração ao Primeiro Centenário do Presbiterianismo no Brasil.




    O alvo do Supremo Concílio e do Sínodo Minas-Espírito Santo ao criar o SPC era preparar ministros especificamente para servir em regiões rurais e semi-rurais e oferecer cursos de educação teológica tão boa quanto a ministrada no Seminário Presbiteriano do Norte, em Recife-PE, e no Seminário Presbiteriano do Sul, em Campinas-SP.




    Com propriedade O SPC respondeu aos desafios eclesiásticos e teológicos da região central do Brasil e preocupou-se com a modernização e atualização do ensino teológico no Brasil. Do ponto de vista histórico e geográfico o SPC foi instalado em Presidente Soares-MG, no mês de julho de 1958, em caráter temporário; a primeira aula se inaugurou em 9 de abril de 1959, em Presidente Soares. Em agosto de 1963, foi transferido para Vitória-ES, em caráter definitivo.




    Teve uma atividade dinâmica e intensa até 31 de dezembro de 1968, sendo suspenso a partir de 1º de janeiro de 1969 pela Comissão Especial de Seminários – CES, do Supremo Concílio da IPB. Os anos de 1969, 1970 e 1971 foram período de sobrevivência para que os remanescentes do SPC completassem o Curso de Bacharel em Teologia, no Centro Teológico da Fundação Cícero e Cecília Siqueira – FECICS, entidade fundada exclusivamente para esse propósito.




    A pesquisa, direcionada para a classe acadêmica, desenvolveu-se de forma gradativa, abrangendo, além da parte introdutória: A Reforma Protestante – sua gênese e evolução histórica e sua proposta educacional; A Igreja Presbiteriana do Brasil – sua identidade histórica e a educação presbiteriana; e o capítulo principal: O Seminário Teológico Presbiteriano do Centenário – seus antecedentes, seu surgimento e rápido desenvolvimento e avaliação da Instituição através de categorias sócio-filosóficas e políticas de autonomia, autoridade, individualidade e instituição, e ainda as considerações finais.




    Os instrumentos do trabalho foram bibliográficos, documentais e pesquisa de campo com base em questionários e entrevistas junto a ex-alunos e ex-professores do Seminário do Centenário. O SPC como instituição teológica e educacional do Presbiterianismo continua suspenso, mas foi possível resgatar a memória viva do trabalho acadêmico, teológico, pastoral e social de seus participantes na conjuntura atual do Protestantismo brasileiro e, apesar das lacunas existentes referentes a registros, documentos e obras afins, conseguiu-se configurar o perfil histórico, teológico e educacional do SPC, que é um vivo desafio individual e institucional para outras entidades educacionais que lutam pelo resgate e contextualização de seus valores históricos e culturais.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A finalidade desta pesquisa é fazer uma reconstrução histórico-crítica do Seminário Teológico Presbiteriano do Centenário-SPC, que funcionou por espaço de mais de cinco anos na cidade de Vitória, Espírito Santo, na década de 60.




    Perpassa o presente trabalho a definição do conceito de “história” e do tipo de “pesquisa histórica” a ser enfocado.




    Paul Veyne é de parecer que a história não tem caráter científico e que o historiador poderá no máximo aspirar a atingir certas “zonas de cientificidade” em meio à caótica totalidade dos acontecimentos históricos.




    Ao contrário, Marc Bloch é taxativo quando afirma que a história é a “ciência dos homens no tempo”,1 isto é, a história humana tem sentido quando relacionada com o tempo contínuo.




    A história seria também uma síntese processada pelo historiador e no historiador. É só o historiador, como disse Lucien Febvre,




    …quem pode fazê-la, vivendo-a, com intensidade, ou, mais exatamente, revivendo-a: dando ao passado, há tanto tempo morto, um pouco de sua vida, por meio de um poderoso esforço de imaginação ressuscitadora, de ressurreição imaginada.2




    Isso leva a história, por mais objetiva que possa ser, a ter um caráter subjetivo. No fundo, conforme Febvre, só uma forma de história é objetiva; é a cronológica. Essa postura se concilia com o pensamento de história contínua de Marc Bloch.




    Por outro lado, tornar científicos os fatos históricos e ver a história como ciência era desejo ardente dos positivistas. Na Grã-Bretanha, essa visão de história adequa-se perfeitamente à tradição empirista de John Locke e Bertrand Russell.3 A prioridade no empirismo são os fatos. Mas os fatos não são maiores do que o historiador, pois “os fatos falam apenas quando o historiador os aborda: é ele quem decide quais os fatos que vêm à tona e em que ordem ou contexto”.4




    Contudo, a relação entre o historiador e seus fatos é de igualdade e de reciprocidade. O historiador seleciona os fatos, interpreta-os e ordena-os de uma forma recíproca entre o presente e o passado. O historiador faz parte do presente enquanto os fatos pertencem ao passado. Ambos são indispensáveis para o devir da história. À pergunta “Que é história?” Carr responde que “ela se constitui de um processo contínuo de interação entre o historiador e seus fatos, um diálogo interminável entre o presente e o passado”,5 e ainda que é “como um processo em movimento constante, dentro do qual o historiador se move”.6




    A história, além de ser um processo ativo, é mais do que uma narração do passado, é mais do que uma mera pesquisa; “a história é o conhecimento do passado humano”,7 e não deve ser “nem objetivismo puro, nem subjetivismo radical; a história é, ao mesmo tempo, apreensão do objeto e aventura espiritual do sujeito do conhecimento”,8 uma verdadeira relação do historiador com o passado e com o presente.




    Por sua parte, Schaff é contra qualquer movimento que desintegra ou relativiza a cientificidade da história (positivismo x relativismo). Uma outra atitude deve consistir




    Em integrar num todo coerente o postulado de uma história comprometida, de uma história de classe, de uma história animada de espírito de partido, e o imperativo da cientificidade da história, ou seja, da sua tendência para a verdade objetiva no sentido de uma marcha infinita para a verdade absoluta.9




    A pesquisa histórica ocupa-se do passado do homem, no sentido individual e coletivo, e o desafio do historiador, como afirmou Borg, “consiste em localizar, avaliar e sintetizar sistemática e objetivamente as provas, para estabelecer os fatos e obter conclusões referentes aos acontecimentos do passado”.10 A pesquisa histórica na verdade concentra-se no homem, pois “a história é o homem”.11




    O tipo de pesquisa histórica que se desenvolverá neste trabalho abrange a pesquisa bibliográfica, a documental e também a de campo. A pesquisa bibliográfica será instrumentalizada para a fundamentação do corpus da dissertação, a pesquisa documental e a pesquisa de campo estarão voltadas mais especificamente para alicerçar o capítulo sobre o Seminário Teológico Presbiteriano do Centenário.




    Por outro lado, em se tratando de uma instituição protestante que visa a educação e a formação de estudantes, que, por sua vez, são educadores da sociedade brasileira, vem à tona a necessidade de definir o significado de educação.




    O termo “educação” vem do latim educatio, que deriva do verbo educare, que significa criar animais e plantas e, por extensão, formar o espírito, instruir, fazer crescer, produzir, ensinar, educar e formar.




    Por ser a educação uma ciência ampla, a sua conceitualização e a sua análise são feitas sob várias óticas, como a sociológica, a biológica, a psicológica e a filosófica. Cada tendência prevalece de acordo com o lugar e com o contexto de cada época.




    A educação a princípio só tem sentido quando relacionada com o homem, agente principal da sociedade e do tempo. A educação pelo homem e para o homem deve ser mudança progressiva, transformação, renovação, reconstrução, conquista de objetivos almejados, e deve processar-se de forma tanto social como individual.




    Suchodolski, ao discutir a pedagogia da essência e a pedagogia da existência, centrou sua atenção no ser humano visto como criança, jovem e adulto. Ele disse que:




    A pedagogia devia ser simultaneamente pedagogia da existência e da essência, mas esta síntese exige certas condições que a sociedade burguesa não preenche, exige também que se criem perspectivas determinadas de elevação da vida quotidiana acima do nível actual. O ideal não deve nem sancionar a vida atual, nem tomar uma forma totalmente alheia a essa vida.12




    Tentemos ver esta questão pelo ângulo filosófico: a concepção da “essência” humana não pode dar origem a uma existência do homem correspondente a esta “essência”; no entanto, nem toda a “existência” humana dá necessariamente origem à “essência” do homem. O que importa é facultar à vida humana condições e encorajamento, garantias e organização tais que possa tornar-se base do desenvolvimento e da formação, base da criação da “essência” humana.




    Frente a esse impasse entre duas pedagogias, Suchodolski sugere a educação virada para o futuro como uma via que permite ultrapassar o horizonte das más opções e dos compromissos da pedagogia burguesa. A realidade presente não é a única realidade nem o único critério de educação. O verdadeiro critério é a realidade futura.13 Mesmo numa cosmovisão futurista, os conflitos pedagógicos da essência e da existência e suas respectivas falhas precisam ter uma força unificadora e aliar-se a uma atividade social na qual a existência social do homem esteja em harmonia com sua essência, e assim alcançar uma formação da juventude em que a vida e o ideal se unam de um modo criativo e dinâmico.14




    A educação como atividade social tem por objetivo desenvolver, realizar e libertar a pessoa humana. Esse processo gradativo e crescente na vida do homem é a hominização. E “hominização significa exatamente o processo de tornar-se homem”.15




    A educação, de uma forma diversificada e contextual, é a chave da hominização em todas as esferas da sociedade civil. A educação é uma atividade formativa e socializadora no desenvolvimento integral do ser humano ou, melhor dizendo,




    A educação em qualquer situação histórica, não pode perder a sua essencialidade; ela é um patrimônio dos homens, em todas as épocas. A educação é a base fundamental da humanidade e não se pode transformar em apenas instrumento tecnológico.16




    Nem tampouco limitar-se apenas a funções burocráticas. Essa prática social chamada educação perpassa as instâncias escolares e alcança uma dimensão mais ampla quando se interpenetra com a cultura, ideologia, poder e religião dos diferentes grupos sociais nos quais o homem é sempre a razão de ser da sociedade política. Isso implica que o homem é um ser em formação, é um ser que se faz, é um ser que preenche suas lacunas psicossomáticas e político-educativas, é um ser que se completa progressivamente. A respeito disso, Castoriadis afirma que




    O homem só pode existir definindo-se de cada vez como um conjunto de necessidades e de objetos correspondentes, mas ultrapassa sempre essas definições – e, se as ultrapassa (não somente em um virtual permanente, mas na afetividade do movimento histórico), é porque saem dele próprio, porque ele as inventa (não arbitrariamente por certo, existe sempre a natureza, o mínimo de coerência que a racionalidade exige e a história precedente), portanto, que ele as faz fazendo e se fazendo, e nenhuma definição racional, natural ou histórica permite fixá-las em definitivo.17




    Das palavras de Castoriadis infere-se que o homem se torna cada vez mais homem ao definir-se como um ser social em busca de realização. Ao mesmo tempo, ele é um ser cognoscente e criativo por natureza. Ele inventa, cria, recria e constrói uma sociedade histórica, que também é modificável pela própria ação e educação dos homens no curso da história.




    O ser humano, por princípio, é também um ser social que vive em sociedade; e as sociedades, ao longo da história humana, com toda a sua complexidade, com todas as suas contradições, são forjadas de uma forma dialética.




    A educação como atividade partícipe das relações sociais contraditórias, é então uma instabilidade mais ou menos aberta à ação social. Se sua função social esteve mais comprometida com os interesses dos grupos dominantes do que com os interesses e valores das classes subalternas, isto não é uma fatalidade e nem é a sua sina. Se coopera com a reprodução das estruturas vigentes, ela se mescla no conjunto de uma ação social transformadora que se opõe à organização capitalista de produção, mediante a aceleração da consciência de classe. E para tanto é preciso erigir sobre a prática educativa uma teoria mais elaborada que revela, no caráter hegemônico, mediador e contraditório dessa prática, os elementos decisivos de sua superação.18




    O papel da educação é superar as múltiplas contradições, é produzir ideias e ideologias de contestação contra os sistemas hegemônicos, é produzir e reproduzir sistemas sociais, mas também transformar as relações sociais nas diversas instituições da sociedade atual; “educação é o processo pelo qual aprendemos uma forma de humanidade”;19 uma forma de humanidade de consciência crítica e que lute contra todo tipo de reificação do homem contemporâneo.




    Mais ainda, educação deve ser o ato de receber e dar, aprender e-ensinar, apropriar-se e despojar-se de elementos necessários para o desenvolvimento do ser individual e da sociedade civil, sem desconsiderar as riquezas do passado gerador e projetando-se para o futuro promissor que deve ser o sonho consciente de todo educando e educador.




    Além das definições de “história” e “educação”, a presente temática pertence a um universo maior, conhecido como Protestantismo, que é o fruto da Reforma religiosa feita por Martinho Lutero (1483-1546), Filipe Melanchthon (1497-1560), Ulrico Zwinglio (1484-1531) e João Calvino (1509-1564), dentre os quais mais se destacaram Lutero e Calvino.




    O Protestantismo é um movimento dentro do Cristianismo, que surgiu na Reforma do século XVI e que, mais tarde, prevaleceu nas principais tradições da Igreja Reformada, como a Luterana, a Presbiteriana e a Anglicano-Episcopal, e que culminou com as Igrejas Batista e Metodista, as Pentecostais, as Igrejas Africanas Independentes dos nossos dias – “Cerca de mais de 7.000 denominações e grupos que predominam na África de língua inglesa e no Zaire”20 –, seguidas por 10% da população africana, e a explosão atual das Igrejas Neopentecostais em vários lugares do mundo.




    O termo “protestante” foi cunhado pela primeira vez em 19 de abril de 152921 na Dieta de Spira,22 ocasião em que se ordenou que nenhuma mudança a mais se fizesse na religião, e que nos territórios católico-romanos não houvesse liberdade de culto para os luteranos, mas que nos territórios luteranos houvesse acordo de tolerância para com os católico-romanos. Contra isso, os luteranos da Dieta apresentaram um protesto formal. Desse modo, originou-se o termo “protestante” aplicado aos que renunciaram à Igreja Católica Romana.23




    Ao observar o contexto da Reforma e Pós-Reforma, Wright disse que,




    “Essencialmente, o protestantismo é um apelo a Deus em Cristo, às Sagradas Escrituras e à Igreja Primitiva, contra toda a degradação e apostasia.” O estreitamento da palavra “protestante” para significar anti- ou não-romano, tem levado alguns a preferirem “evangélico” (embora na Europa Continental essa palavra normalmente designe os luteranos) e “reformado” (geralmente mais usada para os presbiterianos calvinistas).24




    Os princípios fundamentais do Protestantismo do século XVI eram os seguintes: “Soli Deo Gloria” – somente Deus é digno de glória; “Soli Gratia” – a redenção do homem é o dom gratuito de Deus por meio de Jesus Cristo; “Sola Scriptura” – a Escritura é a única fonte de revelação cristã; “A Igreja como o povo que crê em Deus”, “O Sacerdócio de Todos os Crentes” – sem intermediários humanos patenteados; e “A Santidade de Todos os Chamados ou Vocacionados”.25 O princípio bíblico do Protestantismo é expressado no axioma Ecclesia reformata sed semper reformanda – uma Igreja Reformada mas sempre aberta a mais reformas. No Brasil, o termo “protestante” se aplica às grandes Igrejas históricas ocidentais não-católicas que derivaram da Reforma.




    Após 300 anos de predomínio quase absoluto do Catolicismo Romano, o Protestantismo no Brasil instalou-se aqui entre os séculos XIX e XX, representando as seguintes agrupações: o Luteranismo (1823), o Anglicanismo (1835), a Igreja Metodista (1835), a Congregacional (1855), a Presbiteriana (1859), a Batista (1882), a Episcopal (1890).26 As Assembleias de Deus chegaram em 1910, e outros movimentos pentecostais, neopentecostais e movimentos de renovação surgiram, em sua maioria, na segunda metade do século XX.




    O Seminário Teológico Presbiteriano do Centenário, de cunho protestante, foi uma instituição educacional direcionada para o ensino teológico e a educação evangélica, sob a ótica do Presbiterianismo, e, como tal, foi uma instituição confessional. Aliás, toda educação ocidental antes do século XV era inspirada nas doutrinas da Igreja. A partir da Reforma, no século XVI, rompeu-se essa unidade e surgiram diversas confissões organizando os seus próprios sistemas de educação.




    O ensino confessional do ponto de vista católico foi definido pela Encíclica de Pio XII (1929), nas seguintes palavras:




    É direito, ou melhor, é dever do Estado proteger em suas leis o direito anterior da família na educação cristã da prole e, portanto, respeitar o direito sobrenatural da Igreja nessa matéria de educação cristã… Para isso, é necessário que todo o ensino e toda a organização da escola, mestres, programas e livros em cada disciplina estejam imbuídos do espírito cristão, sob a direção e maternal vigilância da Igreja de sorte que a religião seja verdadeiramente base e coroamento em todos os graus, não só no elementar, mas também no meio e no superior.27




    Atualmente, em quase todos os países, existem várias confissões, inclusive as escolas confessionais simultâneas, que são oferecidas nas mesmas escolas, com classes e horários diferentes, deixando de fora os que ou não pertencem a nenhuma confissão ou pertencem a alguma não representada na escola.




    Muitos pedagogos sugeriram então uma educação religiosa interconfessional, que deveria ser conduzida sem matriz confessional. Para dar um exemplo nesse caso, o educador espanhol Francisco Giner de los Ríos disse que a religião não é uma enfermidade, nem um fenômeno passageiro da história, mas sim uma função espiritual permanente, e que a escola deve educar sem representar nenhuma confissão, ensinando culturalmente e fugindo a juízos comparativos, e o Estado deve procurar suprimir esse ensino confessional e político. Este mesmo espírito interconfessional também foi adotado nas escolas públicas inglesas, de acordo com as Igrejas protestantes e as autoridades locais, mediante programa aprovado.28




    Não faltaram grupos leigos que apoiaram a exclusão total do ensino religioso das escolas, deixando-se essa formação ao cuidado das famílias e das Igrejas, fora das salas de aula e do programa escolar; daí surgiu a educação leiga, principalmente na França e nos Estados Unidos.




    O historiador francês Ernest Larisse, ao defender o laicismo em 1907, dizia, entre outras palavras, que “a escola nunca é demasiado longe da Igreja… Na escola leiga, primária ou secundária, atenuam-se as diferenças e os contrastes”.




    Nos Estados Unidos da América do Norte, os fundos públicos não podem ser aplicados para fins religiosos. As escolas públicas são leigas, embora alguns Estados permitem, de comum acordo com os pais, a realização, no começo das aulas, de certos atos religiosos como entoar hinos ou ler a Bíblia, porém sem caráter confessional. O ensino religioso é ministrado pelas várias Igrejas em seus templos, geralmente em aulas dominicais ou noturnas. O ensino confessional católico é ministrado em escolas particulares.29 No Brasil, o ensino religioso nas escolas públicas é facultativo; consta no programa da escola, tem carga horária, tem nota de conceito, mas ninguém pode ser reprovado. A Constituição do Brasil de 1988, no seu Art. 210, § 1.º, determina que “o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental”.30




    Nas escolas particulares, principalmente nas confessionais, o ensino religioso é mais formativo do que informativo. Esse foi o caso do Seminário Presbiteriano do Centenário que, além de funcionar como uma instituição educativa, com objetivos de habilitar teológica e pedagogicamente os seus alunos, preparava-os para o trabalho pastoral das comunidades presbiterianas ou de outras agrupações evangélicas.




    O Seminário do Centenário, além de ser uma entidade educacional, está circunscrito a uma esfera maior do Protestantismo de linha reformada, fruto do trabalho de João Calvino, de que se originou o Presbiterianismo, movimento religioso representado por um Conselho de Presbíteros (docentes e regentes) no seu governo eclesiástico.




    Os presbiterianos estão organizados, a partir da “autonomia” da Igreja local, num sistema federativo e piramidal de Concílios que são em forma ascendente: Conselho (da Igreja local), Presbitérios, Sínodos e Supremo Concílio, que é a Assembleia Geral da Organização. Pratica-se uma teologia bíblica, ortodoxa e calvinista, com algumas inovações na atualidade.




    A Igreja Presbiteriana da Escócia (1560), inaugurada pelo reformador John Knox, foi um referencial para que o presbiterianismo se estendesse até chegar ao Brasil, em 1859, com o missionário norte-americano Ashbel Green Simonton.




    Ao completar um século de existência (1859-1959), a Igreja Presbiteriana do Brasil – IPB, entre outras atividades, projetou, organizou e criou o Seminário Teológico Presbiteriano do Centenário – SPC, em comemoração ao primeiro centenário do Presbiterianismo no Brasil.




    Na década de 60 já existiam no país dois Seminários presbiterianos bem alicerçados, o Seminário Presbiteriano do Sul, em Campinas – São Paulo, e o Seminário Presbiteriano do Norte, em Recife – Pernambuco. O Seminário Presbiteriano do Centenário foi a terceira instituição teológico-pedagógica a ser criada para a formação de pastores.




    A campanha preparatória da Igreja com vistas a seu primeiro centenário entusiasmar a comunidade presbiteriana, tendo por lema “10 anos de gratidão por 1 século de bênçãos”31 e enfatizando com euforia e ufanismo o método da evangelização no Brasil.




    No caso da Igreja Presbiteriana do Brasil, os Seminários teológicos admitem candidatos presbiterianos – e também de outras denominações evangélicas – convictos de sua vocação religiosa que, aprovados pelo Conselho da Igreja local, são encaminhados ao Presbitério (um Concílio superior ao Conselho da Igreja local) para serem examinados. Uma vez aceito, o aspirante faz prova de seleção no Seminário para o qual seria encaminhado. Se aprovado, faz um curso teológico de quatro anos (diurno) ou cinco (noturno) em nível universitário. Ao final dos estudos, em dia, hora e local previamente marcados, o seminarista defende uma tese teológica e uma exegese temática no Antigo Testamento (língua hebraica) ou no Novo Testamento (língua grega), e pronunciar um sermão de prova perante uma banca examinadora, formada pelos representantes do Presbitério e pela Direção do Seminário, durante um culto público com a participação da Igreja local.




    Cumpridas essas exigências, o bacharelando está qualificado para executar os serviços básicos de pastor, podendo, conforme a necessidade e em vista de pedido oficial de uma determinada Igreja local, ser ordenado para exercer o trabalho completo de pastor como Ministro de Deus. Recebe então o título de “reverendo”, um princípio normativo presbiteriano de consideração, honra e privilégio, também adotado em outras denominações evangélicas.




    Deste modo, a cúpula maior da IPB, representada pelo Supremo Concílio, instância máxima da denominação, tem direitos e poderes, conforme o Art. 97, letra j, da Constituição da Igreja – CI/IPB, de “criar e superintender seminários, bem como estabelecer padrões de ensino pré-teológico e teológico”,32 que são as Sagradas Escrituras, e de formar pessoas para um ministério eficiente nas Igrejas locais da IPB e na formação de pessoas e cidadãos.




    1.1 O PROBLEMA




    Entre as várias possibilidades de pesquisa no âmbito da educação confessional protestante, um dos problemas expostos pela IPB refere-se ao Seminário do Centenário, instituição que precisa ser valorizada, discutida e resgatada como marco referencial para outros Seminários da mesma IPB e de outras comunidades evangélicas como uma herança cultural, histórica e espiritual.




    1.1.1 Contextualização Temática




    Neste ponto destacar-se-á a situação política e social da realidade brasileira e da Igreja Presbiteriana do Brasil, para finalmente chegar-se ao contexto específico do Seminário do Centenário, que corresponde à década de 60.




    Uma série de antecedentes político-sociais, vindos de longa data ao longo da história do Brasil, culminou no Golpe Militar de 1964. Sem essas referências seria difícil entender o período militar brasileiro da década de 60.




    Em fins do século XIX constituía-se a fisionomia específica do país: é o período chamado “desenvolvimento para fora”, comum a todos os países latino-americanos. No Brasil se estabelece um sistema produtivo básico, com controle nacional, embora dependente das grandes nações industrializadas, na área de comercialização, principalmente do café, do açúcar em parte, do cacau e da borracha de uma forma transitória.




    A Proclamação da República correspondeu ao encontro de duas forças diversas: Exército e fazendeiros do café, principalmente paulistas que se identificavam com o Partido Republicano Paulista e agiram por motivos claramente econômicos. A República, sob forma federativa, significava o fim da centralização imperial, o advento da autonomia dos Estados e a possibilidade de impor ao país um sistema que favorecesse o núcleo agrário-exportador em expansão. Contando com o apoio desse núcleo, o Exército desfechou o golpe de 15 de novembro e assumiu o controle do governo, prevalecendo, porém, as oligarquias dos grandes Estados.33




    Por outro lado, as classes médias dos Estados mais influentes começam a questionar a situação, surgindo então alianças articuladas “para baixo” – cujos exemplos




    mais expressivos se encontram na Revolução Mexicana e no APRA peruano – que não ocorreram no Brasil na Primeira República. “Entretanto, logo após a Revolução de 1930, quando os adversários passaram a ser os tenentes e não o PRP, arremeteram contra as tentativas tenentistas de lançar uma ponte em direção ao proletariado”.34




    Do ponto de vista ideológico, manifestava-se também o papel negativo desempenhado pelo anarquismo, de tendência obreirista, anticlericalista e antimilitarista, que abriu brechas para a organização de sindicatos e deu origem ao Partido Comunista, em 1922.




    Um dado importante é que, desde 1914, o eixo São Paulo-Minas se revezava no governo, com uma única exceção em 1918, provocada pela morte de Rodrigues Alves, o que motivou a presença sucessiva de dois presidentes paulistas no poder.




    Em junho de 1929, depois de várias interlocuções, Minas Gerais e Rio Grande do Sul assentavam o lançamento da candidatura de Getúlio Vargas. A tentativa de acordo entre Vargas e Washington Luís, via Paim Filho, expressou, mais do que qualquer outro episódio, um esforço no sentido de uma prévia conciliação.




    O resultado das eleições de 1o de março de 1930, realizadas no estilo tradicional da República Velha, parecia também marcar o fim da cisão regional. Em certo sentido, o ponto de vista do PRP, de que a revolução de 1930 foi uma revolta contra São Paulo, é verdadeiro.35 A classe dirigente paulista, com predominância do setor cafeeiro, perdeu a hegemonia política no episódio daquele ano. A partir daí, São Paulo ampliaria sua preponderância econômica, mas a representação política fugiria de suas mãos.




    O novo governo tomou medidas para centralizar progressivamente em suas mãos tanto as decisões econômico-financeiras como as de natureza política.




    Em novembro de 1930, o Governo Provisório dissolveu o Congresso Nacional e os legislativos estaduais e municipais, assumindo plenos poderes. Em agosto de 1931, o chamado Código dos Interventores estabeleceria as normas de subordinação destes ao Poder Central; limitava, também, a área de ação dos Estados, que foram proibidos de contrair empréstimos externos sem a autorização do governo federal.36




    Nesse intervalo, o tenentismo tentou organizar-se politicamente, procurando várias opções, mas não teve sucesso, chegando a ponto de desintegrar-se, o que levou alguns tenentes a servir como agentes de Vargas, como membros do aparelho do Estado, e outros a aderir ao integralismo.




    Em julho de 1934, quando Vargas foi eleito presidente pelo Congresso, não havia sinais de estabilidade. Contudo, o Estado definiria uma política conservadora e restauraria a confiança dos grupos dominantes e dos setores oligárquicos de base rural. O modelo político recém-instituído seria de caráter transitório.37




    Após um período de aparente liberdade política, com o recrudescimento do Partido Comunista e os preparativos para eleições diretas, a 10 de novembro de 1937 tropas da Polícia Militar cercaram o Congresso e impediram a entrada dos congressistas. À noite, o presidente anunciou o início de uma nova fase política e a entrada em vigor de uma Carta Constitucional elaborada por Francisco Campos. Vargas assumiu poderes ditatoriais totais, sem dar lugar a reações contrárias à nova situação.38




    O governo Vargas preocupou-se com o incentivo à industrialização, o imposto sindical, a fixação do salário mínimo discriminado por regiões, a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), como órgão ligado ao Presidente da República, abrindo também uma política externa com a Alemanha e os Estados Unidos. A partir de 1942, o quadro político se modificou. Primeiro, a entrada do Brasil na guerra propiciou certa reativação, sob a bandeira da “pátria em perigo”; segundo, Vargas começou a buscar apoio entre as massas urbanas, procurando estabelecer relações mais organizadas com a classe operária.




    Nos últimos anos do Estado Novo, à medida que setores da classe dominante e da classe média começaram a se articular em torno da oposição liberal, Vargas tratou de encontrar uma base social de apoio junto às camadas populares urbanas e, em especial, junto à classe operária. O setor militar, que havia assegurado a continuidade de um regime hierarquizado, desmobilizador, já não reconhecia no Vargas de 1945 o homem que havia sustentado em 1937. Nas condições em que se deu, a deposição de Getúlio Vargas marcou o fim de uma época e enfraqueceu a possibilidade da democratização do pós-guerra.39




    Para se ter uma ideia mais concreta sobre os dilemas da sociedade brasileira, Octavio Ianni40 aponta quatro modelos de desenvolvimento: exportador, substituição, associado e socialista.




    O modelo de exportação de produtos tropicais e matérias-primas e importação de manufaturas caracteriza a economia brasileira nas três primeiras décadas do século XX. Entretanto, com a Primeira Guerra Mundial de 1914-1918 e as crises da cafeicultura é que ele sofre as mais drásticas flutuações. A Revolução de 1930 simboliza a liquidação desse modelo.




    O modelo de substituição de importações de produtos manufaturados desenvolve-se de forma rápida de 1930 a 1962. Oscila em várias direções e exige a recomposição das relações de produção e dos padrões de dominação. A sucessão de crises políticas, nesse período, mostra o conflito crescente entre o nacionalismo desenvolvimentista e independente e a preservação de vínculos e compromissos com a sociedade tradicional e o sistema político-econômico internacional.




    O modelo associado é impulsionado pelo Golpe de Estado de 1964. Esse modelo implicava a combinação e o reagrupamento de empresas brasileiras e estrangeiras, com a formação de uma nova concepção de interdependência econômica, política, cultural e militar na América Latina e com os Estados Unidos.




    O modelo socialista surgiu em algumas circunstâncias como uma possibilidade real. Começa a manifestar-se desde os primeiros anos do século XX, mas adquiriu perfil e estrutura posteriormente à Revolução de 30. No entanto, não foi posto em prática, devido à forma pela qual as organizações de esquerda interpretaram o caráter e o sentido da industrialização no Brasil. Não se pode negar que em algumas situações críticas constituíram-se condições de tipo revolucionário que as esquerdas não souberam aproveitar.




    A partir do final da Segunda Guerra Mundial, a situação brasileira se torna mais complexa. Na ocasião já reunia as condições institucionais, econômicas e políticas para o desenvolvimento do setor industrial. A própria derrubada do governo de Getúlio Vargas reflete os conflitos de interesses e as lutas que transcendem o âmbito nacional.




    Entre 1945 e 1964, aparecem no cenário social, em escala bem maior que antes, as massas assalariadas em geral. A partir do golpe de Estado contra Getúlio Vargas e o Estado Novo em 29 de outubro de 1945, o processo político brasileiro abrange amplamente os operários, os setores médios da sociedade e os grupos de trabalhadores agrícolas. As reivindicações dos trabalhadores agrícolas crescem cada vez mais em várias regiões do país; multiplicam-se os grupos políticos de esquerda; e a juventude universitária impõe-se como força política ativa e organizada.41




    Mais tarde, no seu segundo período presidencial (1951-1954), Getúlio Vargas continuou priorizando a importância de um programa de desenvolvimento nacional em consonância com os sistemas políticos e econômicos mundiais.




    Vargas sanciona a lei que cria a empresa estatal para exploração do petróleo nacional, a Petrobrás, mas a situação política do país se encontra na sua fase crítica. Em 1954, é total o antagonismo entre os que desejam o desenvolvimento internacionalizado ou associado e os que pretendem acelerar o desenvolvimento econômico independente. O que chama a atenção nessa realidade é que a derrocada de Vargas, culminando em seu suicídio, em 1954, revela a vitória daqueles que queriam reformular e aprofundar as relações com o capitalismo internacional.42




    Em seguida, as forças udenistas conquistam o poder, e o presidente Café Filho entrega quase todos os ministérios aos membros desse partido. O flamante presidente traça as linhas mestras para uma política econômica voltada para a internacionalização da economia brasileira, que alcança maiores proporções no governo do Presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961).




    A partir de 1956, prioriza-se a modernização industrial do país, ocasionando mudanças muito relevantes no panorama da realidade econômica, política, social e cultural, sem que acontecesse a homeostase estrutural necessária na realidade brasileira, ou, como afirma Pinheiro,43




    ...uma tal ideologia que, no nosso entender, tem como objetivo a legitimação da hegemonia vigente, fornecia elementos para a interpretação da realidade, falseando a sua principal característica, a de ser uma sociedade de classes, na qual a simples mudança de rota da realidade econômica, embora um elemento indispensável, não significaria por si só a superação do subdesenvolvimento.




    Pinheiro frisa, ainda, que “a realidade brasileira do início da década de 1960 pode ser descrita como uma situação de profundos e inconciliáveis conflitos”,44 Ou seja, praticamente o choque de um Brasil moderno frente a outro Brasil, que ainda permanece mergulhado no arcaísmo, na ignorância, no atraso.




    Essa realidade paradoxal também é clara na conjuntura política brasileira. A renúncia do Presidente Jânio Quadros, em 25 de agosto de 1961, levou a posturas radicais entre a direita e a esquerda, e a possibilidade de superação da crise financeira esvaiu-se de um momento para outro. Nesse contexto, é necessário acrescentar a postura política incerta do Presidente João Goulart. Conforme a opinião de Pinheiro,45 a eleição de Goulart à vice-presidência da República em 1960 deveu-se a uma série de compromissos assumidos com segmentos das classes mais conservadoras da UDN que tinham eleito o Presidente Quadros. O Presidente Goulart, já no poder, traça reformas estruturais do Estado para impedir a ascensão das camadas populares ao poder.




    Se de um lado cresce o poder do sindicalismo e o nível de participação popular, principalmente da população urbana, engajada no processo de industrialização, dando-se também o fortalecimento das esquerdas como fator político decisivo, do outro lado prevalece o pacto de poder das classes dominantes, apoiado pelos oficiais superiores das Forças Armadas.




    É curioso notar que os mesmos grupos de poderosos, como afirma Basbaum,46




    ...prejudicados depois de 1930 – a Revolução Inacabada – por não lhes terem permitido o controle do poder como desejavam, os mesmos grupos que, por isso mesmo, derrubaram Getúlio Vargas em 1945, e que a seguir, o depuseram em 1954, provocando o seu suicídio. Os mesmos grupos que, por fim – sempre em busca do poder político – derrubaram, em 1964, o Presidente João Goulart.




    Esses grupos, na realidade, representam a alta burguesia financeira, banqueiros, grandes industriais, associados de uma forma ou de outra ao capital norte-americano, os que alienaram suas indústrias e suas consciências ao capital e ao capitalismo norte-americano, continua a dizer Basbaum, “Os que tinham o poder econômico, mas ainda não o poder político”. Em resumo, a UDN, a famosa União Democrática Nacional, manipuladora do poder, é que, no fundo, decidia o rumo da nação brasileira, apesar de seus vários fracassos.




    A partir dos anos de 1963 e 1964 inaugurou-se um período de terror e as classes dominantes entraram em atrito com a ordem constituída, representada pelo governo Goulart. Esse antagonismo inflamou-se de tal forma que, em 1o de abril de 1964, aconteceu o Golpe Militar que concentrou suas atribuições políticas no Poder Executivo, em detrimento dos demais poderes da República, principalmente do Poder Legislativo, que se tem caracterizado, segundo Pinheiro,47 mais “como um locus de defesa de interesses de classes e grupos do que um poder autônomo, voltado para a representação da sociedade como um todo”.




    Conforme Octavio Ianni, o Golpe de Estado de 1964 foi uma operação político-militar que pretendia os seguintes objetivos:




    a) afastar o risco da tomada de poder pela esquerda; ou por grupos de nacionalistas exaltados, adeptos da política externa independente e da doutrina do “Brasil Potência”.




    b) controlar as consequências negativas da inflação, restaurando o seu caráter de técnica de poupança monetária forçada (inflação de rendimentos) e liquidando os mecanismos (política de massas) que a fazem funcionar como inflação de custos.




    c) reintegrar o Brasil no sistema capitalista mundial (ocidental), segundo as determinações da estratégia geopolítica, formulada com fundamento no predomínio dos Estados Unidos e na hipótese de futura guerra total.




    d) finalmente (e em síntese), restaurar a integridade e a integração dos poderes político e econômico, parcialmente dissociados nos últimos anos de vigência da democracia populista.48




    Nos primeiros dias de abril de 1964, o Brasil passa a ser dirigido pelo Comando Supremo da Revolução, isto é, o grupo de oficiais, generais e coronéis que estavam agora no poder. Estes reúnem o Congresso em 11 de abril para eleger o novo Presidente e modificar a Constituição, visando dar ao golpe militar um caráter legal.




    Sem concorrentes, pela desistência de outros candidatos, o General Humberto de Alencar Castelo Branco é eleito Presidente da República por 361 votos contra 3 dados ao Marechal Juarez Távora e 2 ao Marechal Dutra, além de 72 abstenções.




    Em 15 de abril o General Castello Branco tomou posse numa solenidade simples, de acordo com as circunstâncias, em Brasília, na Câmara.49 Começa a ditadura mais dura da República brasileira, com torturas, perseguições ideológicas, terror e exílio, e que, tendo ainda seu mandato prorrogado até 15 de março de 1967, entrega ao seu sucessor um país literalmente arrasado, econômica, política e culturalmente. Essas são as condições quando o Marechal Costa e Silva toma posse do governo. Seu antecessor entregava o governo, mas não o poder, como afirma Basbaum:50




    A solução estava em enquadrar o novo presidente dentro de um esquema que garantisse a continuação de sua política anticomunista, antidemocrática, anti-reformista, antidesenvolvimentista e pró-americana. Para isso, seria necessário mudar a Constituição. Ela já estava tão emendada e remendada que o melhor mesmo era fazer uma nova, a seu gosto, mais moderna, de acordo com os novos tempos. Também era necessário mudar a Lei de Imprensa e fazer uma nova Lei de Segurança Nacional, de acordo com a doutrina sorbonista.




    Como se pode notar, a filosofia militar consistia em proteger-se a si mesmos. Para eles, tudo estava bem! Só eles podiam falar oficialmente; eles eram a liberdade e a imprensa, a segurança e a voz do Brasil. Era proibido apresentar provas contra o presidente da República, qualquer ato de contestação era punido pelos tribunais militares; o país continuava sua marcha “dentro da paz e da legalidade”.




    Nesse contexto sociopolítico brasileiro estava inserida a Igreja Presbiteriana do Brasil, entidade que tem suas próprias características doutrinárias e teológicas. Vejamos em poucas linhas o seu perfil histórico.




    O Presbiterianismo começa a existir no Brasil a partir de 12 de abril de 1859, com a chegada do Reverendo Ashbel Green Simonton ao Rio de Janeiro, como primeiro missionário enviado pela Junta de Nova York a este país. Em 1862, Simonton fundou a primeira Igreja Presbiteriana no Rio de Janeiro. Em 1865, foi organizado o primeiro Presbitério; em 13 de Janeiro de 1872, organizou-se o segundo Presbitério de São Paulo. Em 6 de setembro de 1888, organizou-se no Rio de Janeiro o primeiro Sínodo da IPB, com quatro Presbitérios, sessenta Igrejas locais e quase três mil membros. Em 7 de Janeiro de 1909, organizou-se a Assembleia Geral que, a partir de 1937, passou a denominar-se Supremo Concílio.




    É importante lembrar que a Igreja Presbiteriana no Brasil resultou do esforço de duas missões norte-americanas, que são a Junta de Nova York e o Comitê de Nashville, o qual, a partir de 1870, enviou muitos missionários ao Brasil.




    A IPB, além de ser a Igreja que mais se desenvolveu no século XIX, foi a primeira a obter autonomia formal em relação às Igrejas mães norte-americanas, ao organizar o seu primeiro Sínodo, em 1888. Ao longo de sua história, a IPB sofreu várias fragmentações, a primeira em 1903 e a última nos anos 70; contudo, é a Igreja com maior número de adeptos dentre as Igrejas reformadas no Brasil. A IPB está distribuída em todo o território nacional, destacando-se sobretudo em São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo.




    Devido a incoerências ideológicas internas e à falta de consenso nas decisões importantes da Instituição, o Presbiterianismo no Brasil fracionou-se em seis grupos, a saber:




    – a Igreja Presbiteriana do Brasil – IPB, que é a Igreja matriz, fundada pelos missionários norte-americanos, conservadora da linha teológica reformada e calvinista;




    – a Igreja Presbiteriana Independente do Brasil – IPI, que também preserva a tradição reformada. Surgiu da cisão de 1903, provocada pelo desejo de uma liberdade de feição mais brasileira do que norte-americana e pela não aceitação, como membros, de pessoas que pertencessem a sociedades maçônicas;




    – a Igreja Presbiteriana Conservadora do Brasil – IPC, que, desmembrada da IPI, radicaliza a tradição reformada e que, como movimento eclesiástico, não teve crescimento substancial;




    – a Igreja Presbiteriana Fundamentalista – IPF, que defende os fundamentos da fé cristã, interpreta a Bíblia e luta contra tudo que é liberalismo ou modernismo teológico. Este movimento não se desenvolveu muito no país;




    – a Igreja Presbiteriana Unida – IPU, que se caracteriza por ser aberta ao diálogo teológico e ecumênico e pelo destaque intelectual de seu corpo pastoral. “Muitos de seus pastores estão inseridos na vida intelectual brasileira como professores universitários.”51




    – e, por último, a Igreja Presbiteriana Renovada-IPR, que aceita as tendências doutrinárias das Igrejas pentecostais.




    Na área educacional, os presbiterianos contribuíram e seguem contribuindo com uma rede educacional à atividade de ensino no Brasil. Atualmente a IPB detém praticamente toda a rede de escolas presbiterianas no Brasil, sendo a Universidade Presbiteriana Mackenzie a expressão maior da IPB em nossos dias.




    O Seminário Presbiteriano do Centenário, como instituição de ensino teológico da IPB, foi criado no ano de 1958, em Presidente Soares, Minas Gerais, transferindo-se depois para Vitória, Espírito Santo, onde funcionou de agosto de 1963 a 1968, ano em que fechou suas portas, encerrando suas atividades até hoje.




    Do ponto de vista da história da educação brasileira, o SPC pertenceu ao “Período Modernizador” (de 1961 aos dias atuais), nomenclatura cunhada por Lena Castello Branco Ferreira Costa, em sua obra História das ciências no Brasil (1979-81), por ser o período que se preocupa em




    Vencer o atraso do sistema de ensino em relação à ordem econômica e à ordem social; ou seja, a tentativa de eliminar a defasagem crônica crescente entre o modelo de educação e o modelo de desenvolvimento.52




    É o período da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei n.º 4.024/61. Um período de profunda reflexão e crítica sobre a educação no Brasil.




    1.1.2 Revisão de Literatura




    Desde que se organizou, em 12 de janeiro de 1862, no Rio de Janeiro, a Primeira Igreja Presbiteriana Brasileira, resultante da pregação do Rev. Ashbel Green Simonton, que aqui chegara em 1859,53 enviado pela Junta de Missões Estrangeiras da Igreja Presbiteriana dos Estados Unidos da América do Norte, até hoje – 1999 –, a Igreja Presbiteriana do Brasil tem uma longa história de testemunho, junto à sociedade brasileira, acerca da fé cristã.




    Um dos recursos para conhecer melhor a Igreja Presbiteriana do Brasil tem sido a leitura de relatos sobre vidas preciosas dizimadas e sacrificadas ao longo de vários anos em prol de um cristianismo mais autêntico, bem como de documentos escritos, sejam eles livros, cadernos, ofícios, circulares, decretos ou outros. Essa gama de registros escritos no curso dos anos tem sido a fonte primária de que os historiadores, educadores, sociólogos, psicólogos e pastores se têm utilizado para pesquisar o avanço histórico do Protestantismo no Brasil.




    Cada vez mais se publicam livros importantes, teses, dissertações, artigos, opúsculos, jornais, sobre os acontecimentos internos e influências externas não só do Presbiterianismo no Brasil, mas também de outras denominações evangélicas como as Igrejas Metodista, Congregacional, Batista, a Assembleia de Deus e também as Igrejas Neopentecostais.




    O propósito desta pesquisa, além de visualizar panoramicamente a história da IPB, é resgatar a memória do Seminário Presbiteriano do Centenário e repensar a estrutura-atual do Presbiterianismo frente a seus seminários teológicos, que são centros de formação vocacional para seus pastores e líderes em geral.




    Para se chegar a um conceito mais específico sobre a Igreja Presbiteriana do Brasil e sobre suas instituições pedagógicas e teológicas no âmbito do Protestantismo, utilizaram-se como textos de referência várias obras escritas sobre o Presbiterianismo brasileiro.




    Entre as obras presbiterianas mais importantes se destacam as de Vicente Themudo Lessa, a saber, Calvino 1509-1564: sua vida e sua obra. [São Paulo: Casa Editora Presbiteriana, 1934, 212 p.], e Annaes da 1.ª Egreja Presbyteriana de São Paulo 1863-1903. [1.ª ed. São Paulo: 1.ª Egreja Presbyteriana Independente de São Paulo, 1938, 720 p.]




    Simples anais, é verdade e de uma Igreja local, em torno a eles se desenvolve uma grande parte, e mais caracteristicamente nacional, do protestantismo brasileiro. Esta obra ultrapassa constantemente os limites de seu tema para constituir uma verdadeira mina de informações valiosas.54




    Por sua vez, Émile G. Léonard usou como fonte principal os Anais do pastor Vicente T. Lessa para escrever o seu livro L’Église Presbytérienne du Brésil et ses Expériences Ecclésiastiques [Aix-en-Provence, Etudes Evangéliques, 1949, 108 p.]. Conforme Léonard, a IPB é a denominação mais importante do Brasil. Ele também escreveu L’Iluminisme dans un Protestantisme de Constitution Récente (Brésil) [Paris: Presses Universitaires de France, 1953, 114 p.], obra que enfoca o protestantismo no período republicano do Brasil. A essas seguiu-se O Protestantismo Brasileiro: estudo de eclesiologia e história social [2. ed. Rio de Janeiro e São Paulo, JUERP/ASTE, 1981, 354 p.]. Léonard ainda escreveu, entre outros, os artigos de 5 a 12 (1951-1952) na Revista de História, de São Paulo, embora não exclusivamente sobre os presbiterianos.




    Uma obra valiosa do Presbiterianismo é o Diário, 1852-1867, de Ashbel Green Simonton [São Paulo: Casa Editora Presbiteriana, 1982, 232 p.]. Elben M. César, com um estilo jornalístico, escreveu Entrevistas com Ashbel Green Simonton: sua vida, sua época e seu mundo [Viçosa, MG: Ultimato, 1994, 144 p.].




    James E. Bear, por sua vez, escreveu Mission to Brazil [Nashville, Tenn., Board of World Missions, Presbyterian Church U.S., c. 1961, 240 p.], em que descreve o trabalho missionário dos pioneiros americanos no Brasil.




    De autoria de Alexander L. Blackford é A Sketch of the History of the Brazil Mission [New York: Mission Home, 1877, 22 p.], uma síntese sobre a primeira fase da missão norte-americana no Brasil.




    Outra obra sobre os primeiros missionários é Os pioneiros americanos no Brasil: educadores, sacerdotes, covos e reis [São Paulo: Pioneira, 1972, 180 p.].




    Erasmo Braga e Kenneth G. Grubb escreveram The Republic of Brazil, a Survey of the Religious Situation [Londres: World Dominion Press, 1932. 184 p.], obra que avalia a situação religiosa no período republicano do Brasil.




    Uma fonte importante produzida pela Igreja Presbiteriana no Brasil, são as Actas do Synodo da Egreja Presbyteriana no Brasil [São Paulo: Typographia Internacional, 1888, 47 p.], contendo resoluções relevantes do Primeiro Sínodo Presbiteriano do Brasil.




    Mário Neves, por sua vez, escreveu Digesto Presbiteriano: Resoluções do Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil, de 1888 a 1942 [São Paulo: Casa Editora Presbiteriana, 1950, 303 p.], obra que rompe as barreiras do século XIX e penetra no século XX, enfrentando e vencendo as dificuldades do tempo. Outra obra do mesmo autor é Meio século: Polianteia do cincoentenário do Presbiterianismo no Estado do Espírito Santo [1955, 145 p.], que trata da implantação, crescimento e organização de Igrejas e presbitérios no Estado do Espírito Santo.




    Outro presbiteriano influente é Boanerges Ribeiro. Ele escreveu O Padre Protestante [São Paulo: Casa Editora Presbiteriana, 1950, 215 p.], relatando a conversão do padre José Manoel da Conceição, que se tornou o primeiro pastor brasileiro da IPB. Outra obra sua é Protestantismo no Brasil Monárquico, 1822-1888: Aspectos culturais da Aceitação do Protestantismo no Brasil [São Paulo: Pioneira, 1973, 184p.], na qual, no início de sua introdução, ele diz que




    A documentação sobre os inícios do protestantismo brasileiro, em seu ramo presbiteriano, no Brasil, vem sendo recolhida desde Modesto Perestrello de Barros Carvalhosa (um dos cinco primeiro pastores brasileiros), Roberto Frederico Lenington, Filipe Landes (ambos da 2.ª geração de pregadores norte-americanos), Vicente Themudo Lessa (de ontem) e Júlio A. Ferreira (contemporâneo).55




    Mais três obras de Boanerges Ribeiro são Protestantismo e Cultura Brasileira: Aspectos culturais da implantação do Protestantismo no Brasil [São Paulo: Casa Editora Presbiteriana, 1981, 416 p.], A Igreja Presbiteriana no Brasil, dá Autonomia ao Cisma [São Paulo: O Semeador, 1987, 439 p.], e ainda Igreja Evangélica e República Brasileira (1889-1930) [São Paulo: O Semeador, 1991], todas elas obras que mostram a penetração do evangelho na sociedade brasileira.




    Júlio Andrade Ferreira escreveu várias obras: O Apóstolo de Caldas [Franca: Gráfica Renascença, c. 1947, 229 p.]Galeria Evangélica [São Paulo: Casa Editora Presbiteriana, 1952, 227 p.]; e o mais importante, História da Igreja Presbiteriana do Brasil [2. ed. São Paulo: Casa Editora Presbiteriana, 1992, 2v]. Nestes dois volumes o autor faz uma descrição histórica desde o pioneiro Ashbel G. Simonton até a Campanha do Primeiro Centenário da IPB (1859-1959).




    Robert Leonard McIntire escreveu Portrait of Half a Century: Fifty Years of Presbyterianism in Brazil (1859-1959) [sic] [A dissertation for the Degree of Doctor of Theology in the Princeton Theological Seminary, 432 p.].




    Na mesma direção, Paul Everett Pierson escreveu A Younger Church In Search of Maturity: Presbyterianism in Brazil from 1910 to 1959 [San Antonio: Trinity University Press, 1974, 303 p.].




    João Dias de Araújo escreveu uma obra corajosa: Inquisição sem Fogueiras – Vinte anos de História da Igreja Presbiteriana do Brasil: 1954-1974 [São Paulo: Instituto Superior de Estudos da Religião, 1976, 170 p.]. Os capítulos 10 (“Expurgos nos Seminários da IPB”), 14 (“Dissolução do Sínodo Espírito-Santense”) e 15 (“Voz Profética dos Presbitérios de Vitória e Colatina”) são importantes para este trabalho.




    Sobre a década de 60, Helerson da Silva escreveu A Era do Furacão: História Contemporânea da Igreja Presbiteriana do Brasil, 1959-1966 [1996 (Mestrado em Ciências da Religião). São Bernardo do Campo-SP: Instituto Metodista de Ensino Superior, um estudo crítico e interpretativo da IPB, de 1959 a 1966.




    Richard Shaull escreveu vários artigos e também De Dentro do Furacão: Richard Shaull e os primórdios da Teologia da Libertação [São Paulo: Sagarana, 1985]. Obra importante para reflexão sobre os Seminários Presbiterianos do Brasil.




    Também Rubem Alves escreveu várias obras, mas para nossa pesquisa são importantes Dogmatismo e Tolerância [São Paulo: Paulinas, 1982, 178 p.]; Protestantismo e Repressão [São Paulo: Ática, 1982, 290 p.]; O Suspiro dos Oprimidos [São Paulo: Paulinas, 1984, 180 p.].




    Um documento mais direcionado para o estudo do Seminário do Centenário são as Resoluções do Supremo Concílio e sua CE-SC a respeito da Criação, Existência e Extinção do Seminário Presbiteriano do Centenário. SC-58-019 a CE-71-44. Secretaria Executiva do Supremo Concílio da IPB, em 27 de junho de 1987.




    Uma obra mais completa, publicada pela IPB, é o Digesto Presbiteriano: Resoluções do Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil e da sua Comissão Executiva: 1951-1960, 1961-1970, 1971-1984, 1985-1992 e 1993-1997 [São Paulo: Cultura Cristã, 1998, 5 v.]. Os dois primeiros volumes são especialmente necessários para fundamentar a investigação sobre o SPC.




    Para uma abordagem pedagógica da IPB, é fundamental O Mackenzie, de Benedito Novaes Garcez [São Paulo: Casa Editora Presbiteriana, 1970, 215 p.], obra que é um desafio educacional para a Igreja de nossos dias.




    Carl Joseph Hahn escreveu História do Culto Protestante no Brasil [São Paulo: ASTE, 1989, 403 p.], em que mostra os atos cúlticos dos primeiros norteamericanos, particularmente os presbiterianos, e também a influência dos primeiros líderes brasileiros na liturgia.




    Outro instrumento valioso é a História Documental do Protestantismo no Brasil, de Duncan Alexander Reily [São Paulo: ASTE, 1993, 416 p.]. Trata-se de uma obra que enfoca a vida das Igrejas Evangélicas, particularmente da IPB e de seus seminários teológicos.




    Osvaldo Henrique Hack escreveu Protestantismo e Educação Brasileira: Presbiterianismo e seu Relacionamento com o Sistema Pedagógico [São Paulo: CEP/Cultura Cristã, 1985]. Dos seis capítulos, o terceiro (“Colégios Evangélicos”) e o quarto (“Presbiterianismo e o Sistema Pedagógico no Brasil”) são os mais importantes para nossa pesquisa.




    Na linha presbiteriana, temos também a obra de Marcus A. Albino Bencostta, Protestantes em Campinas: A História de um Colégio de Confissão Presbiteriana (1869-1892), originalmente uma dissertação de Mestrado em História apresentada à Universidade de São Paulo, em 1993. A mesma obra foi publicada em forma de livro, sofrendo algumas modificações necessárias, com o título de: “Ide por todo Mundo”: A Província de São Paulo como campo de Missão Presbiteriana, 1869-1892 [Campinas: CMU/UNICAMP]. É uma obra que enriquece o conhecimento referente a Colégios Presbiterianos no Brasil.




    Maria Lúcia Spedo Hilsdorf Barbanti escreveu Escolas Americanas de Confissão Protestante na Província de São Paulo: Um Estudo de suas Origens [Universidade de São Paulo, 1977], dissertação de Mestrado em Educação que serviu de fonte para várias pesquisas posteriores, inclusive esta.




    Num prisma sócio-pedagógico, Jether Pereira Ramalho escreveu Prática Educativa e Sociedade: Um Estudo de Sociologia da Educação [Rio de Janeiro: Zahar, 1976, 183 p.]. Originalmente esta obra foi apresentada como tese de Mestrado em Educação à Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Em seis capítulos, o autor avalia e estuda o Protestantismo brasileiro e o desenvolvimento pedagógico dos colégios confessionais protestantes, entre eles os presbiterianos.




    Almiro Schulz escreveu Fundamentos da Educação Protestante no Brasil: Hipóteses Explicativas. 1989 [Dissertação de Mestrado (Filosofia da Educação). Campinas, SP: Pontifícia Universidade Católica de Campinas, 169 p.]. O trabalho é desenvolvido em cinco capítulos, dos quais os capítulos 3 e 4 têm maior importância para a nossa pesquisa.




    Citemos também o trabalho de Tereza Canhadas Bertan, A Educação Confessional Protestante – Instituto Filadélfia de Londrina – 1944 a 1972 [1990. Dissertação (Mestrado em Educação). Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, 217 p.], um estudo semelhante ao que se faz aqui sobre o Seminário do Centenário.




    Existem outros livros, dissertações, teses, revistas, jornais, documentos de confissão protestante, mesmo presbiterianos, mas que se limitam a enfoques mais localizados de Igrejas ou instituições de ensino. Esses estudos não foram registrados aqui por não estarem ao nosso alcance.




    1.1.3 Definição do Problema




    Toda vez que se faz referência a seminários teológicos da Igreja Presbiteriana do Brasil, e particularmente ao Seminário do Centenário, com certeza toca-se num problema teológico-pedagógico não resolvido da instituição, e que se torna objeto de discussão nos domínios da filosofia da religião, da filosofia da educação, das ciências da religião, da sociologia da religião e, principalmente, da história da educação.




    Uma vez que o tema selecionado é familiar ao pesquisador, tanto pela vivência na IPB, quanto pela leitura de livros afins e pelos vários anos de trabalho docente em seminários protestantes e escolas de 1.º, 2.º e 3.º grau, é de crer que se encontra ele em condições de desenvolver o presente trabalho.




    Segundo Castoriadis, não se deve representar a instituição de maneira unívoca, sob o ângulo econômico e funcional, mas procurar compreender a sua dimensão simbólica e imaginária. Uma religião como o Protestantismo, aí inserido o Presbiterianismo, existem socialmente como sistema simbólico sancionado. Instituição em Castoriadis é “uma rede simbólica, socialmente sancionada, na qual se combinam em proporções e relações variáveis um componente funcional e um componente imaginário”.




    Nesta pesquisa, prioriza-se a visão da problemática educacional do Seminário do Centenário pelo prisma da história da educação, devido ao fato de que as indagações levantadas se relacionam direta ou indiretamente com a educação brasileira.




    O problema em si relaciona-se com diversos aspectos da estrutura física e acadêmica do Seminário Teológico Presbiteriano do Centenário-SPC, tais como:




    (1) O contexto sociopolítico do Brasil na época, durante a vigência do Governo Militar após o golpe de 1964.




    (2) A dificuldade, por parte de professores e alunos, de manifestar sua liberdade de pensamento e opções político-culturais, limitadas pela própria situação do momento.




    (3) O controle ideológico exercido pela cúpula da IPB daquele período.




    (4) A suspensão do SPC por parte do Supremo Concílio da IPB, por tempo indeterminado.




    (5) A falta de local definido para instalar o SPC em Vitória, ES, ocasiona problemas de instabilidade e é um pretexto para sua suspensão.




    Tudo isso leva à seguinte formulação do problema:




    (a) Quais os fatores que determinaram a suspensão do SPC e como isso refletiu sobre o Presbiterianismo local, estadual e nacional?




    (b) Como se manifestaram no SPC as relações com o processo educativo e a sociedade brasileira naquele contexto?




    (c) Como se manifestaram as divergências quanto à grade curricular, habilitações e desempenho profissional do corpo docente da instituição?




    (d) O grau de dificuldade foi cada vez maior para os seminaristas concluírem o curso de Bacharel em Teologia, uma vez fechado o SPC?




    1.1.4 Delimitação do Problema




    Do ponto de vista histórico e geográfico, o SPC foi instalado em Presidente Soares, MG, no mês de julho de 1958, em caráter temporário até achar um lugar definitivo. Inaugurou-se a primeira aula em 9 de abril de 1959, em Presidente Soares. Em agosto de 1963, foi transferido para Vitória, ES, em caráter definitivo, mas aí funcionou somente até 1968, ano em que foram suspensas suas atividades. Os anos de 1969 e 1970 foram anos de difícil sobrevivência com vistas à conclusão de estudos das 8.ª e 9.ª turmas remanescentes do Seminário. Esta dissertação concentra-se no período de 1963-1968, que representa o auge do SPC.




    Do ponto de vista educacional, a pesquisa trata de explorar os estudos teológico-pedagógicos da instituição em foco, o espaço político-cultural do corpo docente e discente e a esfera religiosa, social e política que atualmente ocupa a maioria de seus ex-professores e ex-alunos na sociedade brasileira.




    Para localizar a questão no âmbito do Protestantismo, parte-se da Reforma do século XVI e abrange-se a historicidade do Presbiterianismo brasileiro, sendo o SPC a preocupação principal desta pesquisa.




    1.1.5 Objetivos




    A presente dissertação tem por objetivos:




    – Investigar como o SPC alcançou o status de instituição teológica nos anos de 1958 e 1959;




    – Estudar os motivos que levaram o SPC a transferir-se de Presidente Soares, MG, para Vitória, ES, no ano de 1963; e




    – Avaliar a situação político-ideológica que levou o SPC a ter tão curta duração, encerrando as atividades em 1968.




    Não se pretende esgotar o aspecto histórico do SPC. A intenção é aprofundar conhecimentos e informações sobre a estrutura da IPB e observar os fenômenos políticos e ideológicos que contribuíram para o surgimento do SPC.




    No decorrer da pesquisa avaliam-se a atuação histórica e política da IPB e a breve existência do SPC. Mais que tudo, examina-se o SPC como uma instituição que tem sua memória histórica, seus registros, seus documentos, seu corpo docente e discente, seus projetos, suas crises e seus feitos, enfim, sua própria produção.




    Duas são as maiores preocupações desta pesquisa. A primeira é o desaparecimento precoce do SPC, que foi a realização do Primeiro Centenário da IPB. A segunda é a ausência de pesquisas destinadas a resgatar a memória do SPC. Existem apenas, aqui e ali, referências fragmentárias em livros, revistas, dissertações ou outros documentos sobre o SPC, mas não ensaios científicos concentrados no SPC.




    1.1.6 Definição de Termos




    Para melhor compreensão da pesquisa, usaram-se algumas terminologias chaves que são mencionadas ao longo desta pesquisa, tais como: calvinismo, ecumenismo e fundamentalismo.




    (1) Calvinismo. Sistema teológico-doutrinário elaborado pelo reformador francês João Calvino, no século XVI, e conjunto de comunidades reformadas que abraçaram essa corrente religiosa.




    Os princípios básicos do sistema teológico de Calvino são: as Escrituras, somente as Escrituras – Sola Scriptura que é a Palavra de Deus; Deus Trino e Uno, que é Pai, Filho e Espírito Santo, os mesmos em substância e iguais em poder e glória; Deus soberano, criador e sustentador da sua criação, e que, na sua providência, governa e guia a realização dos seus propósitos finais; e todas as coisas devem ser somente para glória de Deus – soli Deo gloria.56 Nesta obra fundamentalista falta sublinhar a centralidade redentora de Jesus Cristo.




    R. H. Tawney, ao conceituar o movimento de Calvino, disse que




    O Calvinismo foi uma força ativa e radical. Era uma fé que buscava não somente purificar o indivíduo, mas ainda reconstruir a Igreja e o Estado e renovar a sociedade, fazendo penetrar em cada setor da vida pública e privada a influência da religião.57




    Max Weber, ao estudar o espírito do capitalismo, definiu o Calvinismo como




    ...a fé em torno da qual giravam os países capitalisticamente desenvolvidos – Países Baixos, Inglaterra e França – as grandes lutas política e culturais dos séculos XVI e XVII.58




    Além de ser uma fé no sentido religioso, o Calvinismo também é uma força cultural construtiva,




    ...tanto que o calvinismo teve em mira não só a Reforma na doutrina, na vida individual e na vida da Igreja, mas também a transformação de toda a cultura, em nome de Cristo.59




    Ainda em nossos dias, o Calvinismo acompanha ativamente a trajetória histórica das Igrejas Reformadas, entre elas a Igreja Presbiteriana do Brasil.




    (2) Ecumenismo. Movimento religioso organizado com o intuito de levar a efeito a cooperação e a união entre todos os crentes em Cristo. O termo “ecumênico” procede do grego oikoumené, a totalidade da terra habitada. A Igreja Primitiva praticava um ecumenismo bíblico. A base teológica da união cristã está no Novo Testamento.




    O Movimento Ecumênico são atividades de caráter sistemático, institucional e organizativo, de cunho interconfessional, visando uma maior unidade da Igreja visível, para que o testemunho do Evangelho seja crido.60




    O Movimento Ecumênico Moderno iniciou-se em Edimburgo, em 1910, na Conferência Missionária Internacional. Liderados pelo metodista norte-americano John R. Mott, os mil representantes presentes captaram a visão de união cristã. Em 1948, 351 delegados, representantes de 147 denominações, em 44 países, reuniram-se em Amsterdã, Holanda, e formaram o Conselho Mundial de Igrejas-CMI, sob a liderança de W. A. Visser T Hooft.




    Até a década de 1980, evidenciaram-se entre os cristãos dois modelos de “ecumenismo”: o modelo federativo do Conselho Mundial de Igrejas, que prioriza a ação política e social conjunta em nome de Cristo, e o modelo cooperativo dos evangélicos conservadores, que procura restaurar a evangelização como preocupação maior na missão da Igreja, “com a esperança de que se sigam [sic] tipos mais visíveis de união”.61




    O ecumenismo, na ótica do teólogo Richard Shaull, “não se esgota na procura da unidade das Igrejas, mas sim tende à unidade dos povos, para o que é imprescindível o diálogo entre as culturas”,62 mas sem perder a sua natureza cristocêntrica.




    Na 8.ª Assembleia Geral do Conselho Mundial de Igrejas (CMI), realizada em Harare, capital do Zimbabwe, no sul da África, entre os dias 3 e 14 de dezembro de 1998, rememorou-se o 50.º aniversário de criação da entidade que, entre outras atividades, divulgou um documento que frisava o seguinte:




    Um dos objetivos do movimento ecumênico, além da preocupação com a unidade das Igrejas, é também a luta pela construção de relações mais justas e igualitárias entre os povos do mundo. Exige-se uma posição valente e profética do CMI contra o abismo entre países ricos e pobres, a concentração da riqueza e a priorização do capital financeiro sobre os projetos sociais.63




    Contudo, o ecumenismo, hoje, precisa pensar suas bases e reavaliar sua estrutura.




    (3) Fundamentalismo. Movimento teológico dentro do Protestantismo que surgiu nos Estados Unidos, durante e imediatamente após a Primeira Guerra Mundial, para reafirmar o Cristianismo ortodoxo e combater os desafios da teologia liberal, da alta crítica alemã, do darwinismo, e de outras ideologias alheias ao Cristianismo norte-americano.64




    O termo “fundamentalista” parece que foi empregado pela primeira vez pelo Dr. C. C. Laws, editor do periódico batista Watchman-Examiner. Aceitar o fundamentalismo implicava ter um mínimo de convicções fundamentais da fé cristã.65




    O fundamentalismo, como movimento, reitera Rodrigues, aconteceu nos Estados Unidos, no início do século. Foi uma reação americana contra a teologia liberal alemã, que tentava tornar a mensagem do evangelho aceitável na Academia, contra a alta crítica, que questionava a autoria dos livros canônicos, e contra os postulados evolucionistas de Charles Darwin, que se alastraram pelas principais escolas teológicas americanas.66
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